
ESEÀDO DÀ PàRÀÍBÀ
PRETEITURÀ UI'ITCIPÀ} DA DIIÀS ESXRN)ÀS

SECRETÀPJ,À DE ÀDMI!ÍISTRÀÇÀO

IE8IÕ DB RETBRÊrtCrÀ

1.0. Do oBarEro
1'1' Constitui objeto do presêntê Têrmo dê Rêferência a pretênsa: ExecuÇão de serviÇos detrânsporte dê documentos, conforme discrirdnaÇão no edital dà chamamento pú;ii.o,
2 . O. JI,STIETCÀII
2.1. Para a contratação:
2'1'1' A contrataÇâo aciÍna descrita, quê será processada nos termos deste instrumento,êspecificacõês técnicas e informaÇõês comprementaies que o acompanham, quando tor o caso,justifica-sê: Pela nêcessidade da devida eietiwação dê serviÇo para suprir demancta êspecÍfica- Exêcução de serviços dê transPortê de documentos, conformê disc;iRinaÇão no edital dechanamênto público -, considêrada oportuna e i]trprescirldiver, bêm aorno .alarr"rrte mêdÍda dêinte'esse púbfico; ê ainda. pela necessidade de àesenvolvimento dê aÇõês continuadas para aprornoÇâo de atividadês pertinentes, visando à maxinizaÇâo dos retursos êm re-ração aosobjetivos programados. obsêrvadas as diretrizes e metas defiaidas nas ferramentas deplanejamento aprovadas.

3.O.DO SERIIIÇO
3.1. Às calactêrísticas e especifj,caçõês do objeto da rêfêrida contrataÇão são:

UI{IDÂDE QUÂI{ÍIDÀDE
l,tês 0 6

c6r@ DrscRri$ucÂo
0l Execução de serviço de mITREGÀ RÁPIDÀ de documentos da Secretaria de

ÀdministraÇão do Município de Duas Estradas pB, através de um veiculo do
tipo: MOTOCICI,ETA, em estado dê conservação que aten ta âs exigências
contidas no Código Nacional de Trâôsito, realizânalo o percurso nos dias
úteis. a dêpênder da solicitação da Secretaria de ÀdeinistraÇáo- ServiÇos
serão custeados pela Secretariô de Àd4inistraÇão-

iI.O. DO IRÀTAUENÍO DIFEREITC!ÀDO PÀR,A !{E/BPP
4.1. Safienta-se que na refêrida contratação, sêrá concedido o tratamento difererciado e
simplificado para as Microêmpresas e Flmpresas de Pequêno Portê. nos têrmos das disposiÇôês
contidas nos Àrts, 4'l e 48, da Lei Complêmentar no L23/2006, visto estar presente a exceÇão
prevista no inciso IV, do A.t. 49, do mêsmo diploma Legaf: LicitaÇão dispênsável - Àrt. 15,
II, da l,ei Federal n" 14-133/2L-
4.2, No processo, portanto, dêvêrá sêr considêrado
êxêcutantês ênlIradrados como Microêmprêsa. Emprêsa
da legislaÇão wigente -

5.0. DAS OERIGÀçõES DO COIEIR,ÀTÀNjIE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execuÇáo dos

prefêrencialmêntê apênas os fornecedores ou
dê Pequêno Porte ê Equiparados, nos têrrnos

serviÇos efetivamente rêâ1izada, de acordo
com as respectlvas cláusulas do contrato;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇão dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Co[tratado sobre qualquel irÍêqlrlaridade encontrada guanto à qualidade dos
serviEos, êxêrcendo a mais ampla e completa fiscafizaÇão, ô gue não êxime o Contratado de suas
responsabilidadês contratuais ê legais;
5.4. Designar rêprêsel1tantês com atribuiçõês de Gêsto! ê Fiscâl dêstê corlLrato, nos têrmos da
nonna vigentê, êspecialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectivamentê,
permitida a contrataÇâo de terceiros para assistência e subsldio de infonBaÇÕes pêrtinentês a

essas atribuiÇões,

6.0. IIAS OERrGàçõES DO Collt.R,trtÀDo
6.1. Executar devidamentê os serviços descritos no objeto supracitado. dêntro dos melhorês
parâmetros dê qualidade êstêbelecidos pala o rarno de ativ.idade relacionada ao obieLo
contratual, com obsêrvância aos prazos êstipulados;
6.2. Responsabili zar-se poÍ todos os ônus e obrigaÇôes concêrnentes à têgisl-aÇão fiscal,
civit, tributária e trabalhista, bêm como pox todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer tÍtulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuÇâo do kbjêto
contratâdo,
6.3. lcantêr preposto capacitado e idôneo, ace.ito pelo Contratante, quando da
contrato, que o represente intêqralmentê em todos os seus ato.si
6,4. Permitir ê facilitar a fiscalizaÇâo do Contratante devêndo prestar os
êsclôrecimenLos solici Lados;

infô

decortêntes de sua culpa ou dolo na execuÇáo do contrato, não excluindo olLreduzindoresponsabilidâdê â f isca ti zação ou o acompanhamênLo pelo órgão interessaao;f 
)'lní...1.,..

6.5" sêrá rêsponsávêl pelos danos causados dirêtamentê ao coatratantê ou a tercêi

,/nDEr\/rv" 'C)
§ enc, Ià "-- {')

,oo 3 *,

essa

@
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l;j. ^\"1-""^":r:_.:-j^.1"ir.:.I 
ou subcontratar, no todo ou em parte, o objero desre

:T "_,::*:"r*:nro .ê a devida aurorizaÇão expressa á" A;;ri";;;:
f;,1;"r."l.ll:^,o::::.:^".-"-,"n".":'"- d;-;;;t;;-; ""ó"ô'r'.'rãàT com as obrisaÇôes
:::1:-::-::"i:ões dê,hêbiliração e quarific";; ;;isi;J;;;r."Jr;: ;::::::"?
?r1.":i:i:1"- "-"^::^1:-.-"_*":. os documeiros """.à"a.i".i-"ã*p; Ài;'."";il;j,il]
i;3., "li".li..-1".::"1:a:1"^ "-"^..I.-::" .; pà.i.ii..-ããía;ê:", :;.".Ii:.."lil?j.r."ru"., i;;1local-,consta.'tes Do Terno ae neferància .';;;;-;;"";;:6.9. Não sêrá admitida a subconrrataÇã" a" "li "aá-iiãitarório.
3;13" "io1lil^ "ll.i?l:l remover, reconstruii ou substiruir, a suas expensasr no tôta-l ou em

resultantes3l.li: l_jljj* l: j"l.11.. em que sê vêriricarem "r"i."Iàári..J-""*i,iii-iIJru,L""de sua execuÇão ou de matêriais .r.fu u*p.uq.aÀ; -

7-0. Dos pa,azos E oa vreÊxcte
7'1' os prazos máximos de inÍcio de etapas de êxecuqão e de concrusão do objeto dacontralaÇão, guê adíLitê prorrogaÇão ,r." 

"orrdiçõ.. ê hipótêses previstas na Lei 14.133/21,estão abaixo indicadôs ê serão considerados da a""irrutoaa do Contrato ou êquivalenle:7 . 1.1. InÍcio: fmediato,
7-1.2- Conclusâo: 06 (seis) meses -7'2' A viqência da presênte contrataÇão será deteErLinada: 06 (seis) mêses, considêrada da datadê assinatura do respectivo ins_tnrmento ae alustái pàaenao sêr prorrogada. nas hipótesês e nostermos dos Àrts. 105 a 114. da Lei t4-733/2{
8-0. DO REÀJr,STE DOS PREçOS
B'1' o reaiuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (dozê) meses, a partir da data daassinatura do contrato-
B'2' A Contratada deverá pteitêar o reajustê até a data da prorrogaÇão de prazo sêguinte, sobpena de configuraÇão de prêc1usão fógica.
8'3' Para o rêaiustê será aplicado o Índice Nacionaf de prêÇos ao consumidor Àmpro rpcA,fornecido pelo IBGE.
8.4- O reajuste do preÇo deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquantonão dimlqado o indice correspondêntê do mês em que os sêrviÇos forem exeãutados, o reajusteserá calculado de acordo com o últilno indice conh;cido, cabendo a coüeÇão de cáfculo quandopublicado o índice definitivo.

9.0. DAs conDrçôEs DE pÀGÀrdElrro
9'1' o pagamento sêrá efêtuado na Tesouraria do contratante, mediantê processo regu]ar. daseqiuintê manêira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do pêriodo de adimplemento.9'2' A nota fiscal somentê §exá aceita sê nela êstivêr discriminado dêtalhadamênte o objeto doserviço prestado Do períodor devêndo ainda estâ:r acompanhada dos sequintes documentos:certidão negativa de Débitos Trabafhistas (CNDT); certificado de regulaiidade de FGTS,CRE;certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10. o. Dà euar"rrrceçÃo rÉorrcÀ
13.1 A entpaesa licitantê deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pêssoa jurldica de Direito P-úbfico ou de Direito Privado, comprovaado ter reallzado atividade
compativel ê pertinente ao objeto da presente dispênsa dê ficitaÇãô.

11-0. Do cnrrÉmo ps ÀcerrAÇÀo Do oBirEÍo
11.1. Executada a presente contrataÇão e obseryadas as condiÇõês dê adimplemento das
obrigiaÇõês paôtuadas, os plocêdimentos e condições para aecebêr o seu objêto pefo Contratante
obedecêráo, confontre o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei L4.L33/21.
11"-2. PoI se tratar dê sêrviÇo, a assinatura do termo detalhado de rêcêbiÍrênto provisório, sê
dará pelas partês, quando vêrificado o cumprimento das exigências dê car.átêr técnico, até 15
(quinzê) dias da comunícâÇão escrita do Contatado. Nô caso do termo detafhado de rêcebimento
definitivo, será emitido ê assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
obsêrvaÇão ou vistoaia, que comprove o atêndireoto das êxiqências contratuais, não podendo
êsse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo êm casos excepcionais, devidamêâtê
justificados.

12.0. DÀ esrÂo s FrscÀrrzÀÇÃo oa e:ccuÇão Do coNERÀlo
12-1. À Gestão do instrumento contratuaf sêrá de competência do Gestor do contrato designado.
12-2. Competê ao Gestor do Contrato:
a) Validar o rêIatório úensal rêsuitante da prestaÇão dos sêrviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamêntários e financeiros inerentes
execuÇão contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma req.ular;
c) Àtêstar a Nota dê EmpeDho;
d) verificar as reqularidades fiscais (l'edêraf, Êstaduaf e Municipal)
contaatadai
e) Manifêstar-se sobre quaisquer so-licitaÇõês da contratada, êm especlaf
pertinêntes a valorês do contratô e prazos, sutmetendo-os à autoridade compêtênte;

e trabalhista da

0 Propor à autoridadê compêteDtê, dê forma motivada e firndamentada e com b
anôtaçôes da fiscafização contratual, a abe.tura de processo adminíst:rativo para apfipena.lidâdes ao contratado, conforme prêvisto no contrato;g) Àd&inistrar o processo de apiicaÇão de pênalrdades regulamentares no editaf

{oúEz\
t, 

"..

Fãrór:to-;

t'.í1 .,1,,^

procês.so -licitatório e pactuadas aô contiato,.
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h) Quando da proximidadê do encerramento da
hábil, sobre o interesse da renovação e, em havêndo.
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo d.ê
ajustes e/ou renovaÇáo do contratoi ê

vigência contratual. consultar,
promove! a lespectiva prôrroga

compatibj-.Lidadê do PreÇo que

i) Informar à área requisitantê, emn plazo nâ-or,L, quônclo prever ou ver].rLca! nr
e/ou outras altêraÇõês no objeto do contrato.

hábiI, guôndo prever ou veri.fica!
de modo promover ac!éscimos, supressões
12.3. À fiscafizaÇão e o acompanhamento
nos termos do artigo 11? da Lei n"
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cüÍrplintênto das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazêr cumprir as disposições rêqulamentares do sexviÇo e as cláusulas
constantes no instnmento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscali-zar as condiçõês de execuÇão do contrato de nodo a fomentar seu
cumprii[ênto na êstrita lega]-idade;
c) Registrar todas as ocorrências gualitativas ê/ou guantitativas, infofl[ando ao Gêstor
do contrato sobre infaaÇõês e/ou disc.epâncias quê necêssitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objêto não for cumprldo ou não suprir a necessidade têDdo como
diapasão o Termo dê Referência,-
d) Efetuar a vafj-dacão dos
inconsistências;
e) Àvaliar os resultados /obj etos êntregues;
0 Àtêstar a Nota Fiscal- e o relatório de p!êstaçâo dos serviÇos (guantidade, Ínodalidade
de rêcêbimento dos docrmêntos, tarifas dos serviços e demais lnformaÇôes que se fizêrem
necessárias ) i
g) t!íanter permanente vigilância sobre as obrigaÇões da CoDtxatada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamental-mente quanto à obsêrvância dos princípios ê preceito§
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas altêraÇõêsi
h) Recêber ê examinar as críticas, suqêstôês e rêc1amaÇôes dos usuários;
i) Relatar as ocorxências que exijam a comunicação às autoridades de fiscafização,
levando ao conhecirento do poder público as irrêqularidades dê que teDham conttecirento
referentes ao selviÇo Prêstado;
j) Intêrvir na prestaÇâo do serviÇo. nos casos e condiÇôês previstos em l-ei;
k) zetar pêla boa qualidade do serviÇo, recebêr. apurar ê solucionar quei*as e
rêc1amaÇÕes dos usuários, quê serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e

sut)sistemas, notificando a contratada sobrê possiveis

do cumprj-mento das obrigaÇôes decorlentes do contrato,
14.733/2L, sêrá de competência do FiscaI do Contrato

serviços regulados, controlados ê
privados, visando ident if i car e

l) Acompanhar a evoluÇâo ê tendência das demãndas pelos
fiscalizados nas áreas dêlegadas a terceilos, públicos ou
antêcipar necêssidades de investimentos para expansão.
12.5 DÀ E'ISCAI.IZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

a) o objeto do prêsente contrato será recebido:
a1) provisoliaúente, nô ato da êntrega, para wêrificar sê está
caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas corleÇôês
a2) dêfinitivamente, após o paga{ento. mêdiantê termo detalhado
contrato.
12.6 À fiscalizaÇão de que trata estê itêm não excLui nem reduz
contratada, inclusive perante tercêiros, por qualquer irreqularidade'
imperfeiÇôês técnicas ou vicios ledibitórios, ê. na ocorrência
corresponsabilidade da Administraçáo ou de seus agentes e prepostos'
art. 120 da Lêi no 14.133, de 2021'

de acordo com o exi-gido, e eln
imediatamente i e,
que comprove o atendir[ento do

a responsabilidadê da
ainda que resultante dê
desta, não inlplica em

de confor&ridade com o

ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 di após a

sêrá automaticamente dêscontado da prjreira parce.la do

13. O. DàS SÀNÇõBS ÂD(IlÚsrRÀrrvÀs
13.1.oContratâdoseráresponsabilizadoâdministlativamênte,facuftadaadefêsanoprazo
1egal do interessado, pelas infraçõês previstas no Art' 155' da Lei 14'133/21- e serão

aplicadas, na forma, condiÇôes, regras, prazos e procêdimêntÔs definidos nos Arl:s' 156 a 163'

do mesmo diplona legal., as sêguintês sanÇões: a - advêrtência aplicada exclusivamente pêla

infraÇão administrativa oe dãr causa à inexecuÇão parcial do contrato' quando náo se

justificar a ünPosiÇão de penalidade mais q!avê; t' - muúa de mora de O'59 (zero virqula cinco

pol cento) apllcada sobre o valor do contàto' por dia de atraso injustificado na execuÇão do

objeto da contrataÇão; c - mutta de l-0g (dez por cento) sobrê o valor do contrato por qualquer

das infraÇôes aoministrattvas práoist.s no referido Art- 155; d - impedimento de rlcitar e

contatar no âJ.bito da aOministração Pública direta e indirêta do ente federati-vo que tiver

aplicado a sanção. pêIo prazo dê dois anos' aplicada ao responsável pêlas infraÇões

adminlstrativas previstas .rois incisos 1r, IIr, IV' v, vI ê vrr do caput do xefêrido Art' 155'

ãHiH":::'::":"t";1;r".J "', 
imposiÇão de penalidade mais srave; e - dêclaraÇão de inidoneidade

para ricitar ou contratar ;'â.bil; da 'adrni"istttcão.t-91t"1^o'i^"-t:^:-.::ttt::i.:i 
,t"?*'""::

Eil3" "r".'o'"1'..lti":;^"ü;- prazo dê cinco anos. aplicada ao respon§áver peras I inf raÇões

adninistrativas previstas t-o"-i,t"i"ot vÍrl, rx, x' xI e. xrr d-o caput 9:, t-",t"::o"^ ilii ll7:"13l
como pelas infraçôes ".t"ti"i-.t.;;;;u; 

previstas nás incisos rr' Ilr' rv' v' vI t 
"-U/::O::áo..".o artigÍo gue justifiquêm á imposiçâo dê penalidade mais grave que a sançáo r?T§/aoa- no

S 4o do referido art- 156; f - àpIiáaçâo Cumulada de outras sançóes previst{s\/na tei
14 - 733/21 -

73.2. Se o valor da multa
comunieaÇão ao Contratado. nto a

1)
t'úrrL'a

DÊ rÀ
,)

, ÉÀu9 z
-5 l',

arâo os í
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que o Contratado vie! a fazer jus_,. acrescido de juros moratórios dê 1? (um porou, quando for o caso. cobrado judicialrente-

14.O- DÀ COa@ENSÀçÀO FrtrÀuerRÀ

lÍ;l;"I""j^ "iil" j"-."-.r.:^._lll.a. arrasos de pasamenro nos rermos dêstê instrrurenror ê
:?*:::?:: Tl,.i":Y:':""":13: 9:-.*v:-;;; ;;;;;;;":;;*"";à""j#1"ij : ::ilã'§A:j::ll::.::."":::::"^:":t^^". 

-o".;_ 
r-l*itJ ;;";;;.;; o"n;;;;:, ":;'". ã:i,"..,.:"..:"n""ffi."1;:'::

:::::""".Y::f::1" j: :::::'-l'^=o^' f-"":.'n": *..1:-ó.r'"-"H;;."; ;r; ;:':.::;;"::"lE*:"i:
iãl3iu."iY'i,u": "J#"::':Y':1:"*^-=iJ':;{-:u..""; -il-: .. i' ;;'i" 

'1" 
.1'o1","'#'=o::ilil::

::::::::::',,J:-..iX:'".^": -1li: entrã a o"i. o.""iJi. o.;" J'n.n#"J#"; T;":::i?::
:::ffi::"; l',; ":'i;^:"-o::""t:^-1"'-:. pasa; ê i =- Í"di.ã-ã; ;.õ.##;r;iJ"."."':::§
i:::i"'"i, , : (::"..'-??,^ -,.rj.t-11"9" 

.1x 
': n".."1Àu, ;;;;"#=#;"'"":§:i::".i::"ii'.1i,:,.iill

iliiãi"""j:""".^.13,^l'il'^:^5^:"1:.i19i"" aãotaao fero e;,;;;d;;;;;""ff.".11?:"í:
::""-::;"_,:: :"^.::'1"=^-11.. ^i.e.r.",J".3;;;;"õ:;"""#J';i:.":.""r".'j,".§: 

"" "y..,*.r""L Xi
S:.T:"'"T,:""::T,iri^::::i^y.:_ :. ".rii,"a..;ã'";;;."";.:f.$1.:?Ti;,"";. ff"..:r.:.":ser determinado pela ]egis]aÇão então em vigor.
Duas Estradas - pB, 16 dê Junho dê 2023.

ZoúEu),rn '9

-*à""+re,,'Ét; r ãu.. ,_

ArÀ56 d

Secretária

' 
f, n:',1,n

Impresso por convidado em 20/08/2025 16:30. Validação: 901B.F6E5.772F.59C6.9658.79D2.EF21.56C7. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 87140/23. Data: 14/08/2023 12:43. Responsável: Luis C. M. da Silva.

13

13



'à
',

À
ô,

/rvo';o
;? enc
Po"

EgEÀDo DA pmrÍsÀ
PREFEIN'RA UI]IIICIPàI. DE DInS BSIR]àDÀ§

GABINEIE DÀ PRBEEITA

tEBlD DE nsrtRÊNcrÀ - ÀtnotnçÃo

oBJETo: ExêcuÇào de serviÇos de transporte dê dôcrunêntos, conforme dlscrirlinaÇão no edital de
chamamênto pút)Iico.

1.0. Do tERr'ro DE RErBEÊNcr,À
1.1' O referido Termo dê Referência apresenta os elemêntos nêcessários ê suficientês, com onivêI de prêcisão adequados. para a caractêrizaçâo do objêto da contrataÇão pretendida, de
lrlodo a melhor atender aos interêsses e as necessidadês da ,âdministração, rêpresentada pêfa suaêstrutura organizacionaL.

2. o. DÀ ÀERo\zÀção
2.1. Fica o Termo dê Rêferência êm tela aprovado na forma como se aprêsênta-

f€rúo dê R.fêrência aprovado - Art. 6", )uIII, da Lei 14.133/21:

"Art. 6" Pata os fins desta trei, consjdera-sêi,

XXI|I - Xerúo de referência: d.ocú.nenXo necessáÍio
para a conXraXação de bens e serviços, que deÍre
conter os segn intes parâúetÍos e e-leEentos
dêscritiÍ,,os; "

À elaboração do termo de refêrência, a partir dos estudos técnicos preliminare§, deve conter
os elemêntos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitaÇão -

Joyce Renally EeLix Nunês dê Figueiredo
Prefeita

9 dê Junho de 2023.

Impresso por convidado em 20/08/2025 16:30. Validação: 901B.F6E5.772F.59C6.9658.79D2.EF21.56C7. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 87140/23. Data: 14/08/2023 12:43. Responsável: Luis C. M. da Silva.
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